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PROCESSO N.º 70085730307 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: SINDICATO DOS TRABALHADORES EM PROCESSAMENTO DE DADOS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – SINDPPD/RS
REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE E CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PORTO ALEGRE

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR MARCELO BANDEIRA PEREIRA
PARECER 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 12.828, de 21 de maio de 2021, de Porto Alegre, ‘que inclui art. 7º-A, altera o caput e o § 1º e inclui § 3º no art. 16 e revoga o § 2º do art. 16, todos na Lei nº 4.267, de 7 de janeiro de 1977 - que autoriza o Executivo a constituir a Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre (Procempa), e alterações posteriores, criando o Comitê Municipal das Tecnologias de Informação, Comunicação e Geoprocessamento (CTIC), dispondo sobre a contratação de equipamentos ou serviços de informática e dando outras providências’. 1. Antinomia entre normas infraconstitucionais que não desafia controle concentrado de constitucionalidade. 2. Mérito. Projeto de lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, objeto de emenda parlamentar. Ausência de aumento de despesa e pertinência temática com o projeto original. Inocorrência de violação aos artigos 10, 60, inciso II, alínea ‘d’, 61, inciso I, e 82, inciso VII, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, ‘caput’, todos da Constituição Estadual. Precedentes jurisprudenciais. 3. Mácula material de inconstitucionalidade igualmente não verificada. Comitê Municipal das Tecnologias de Informação, Comunicação e Geoprocessamento - CTIC - que já integra a estrutura administrativa do Município desde o ano de 2015 e cumpre a função de fiscalizar contratações dos serviços de informática. Sociedade de economia mista - Procempa - que tem por finalidade precípua adjuvar a Administração Pública, dentro do seu mister específico, em prol da melhor consecução da sua atividade finalística. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES EM PROCESSAMENTO DE DADOS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINDPPD/RS, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n.º 12.828, de 21 de maio de 2021, de Porto Alegre, que inclui art. 7º-A, altera o caput e o § 1º e inclui § 3º no art. 16 e revoga o § 2º do art. 16, todos na Lei nº 4.267, de 7 de janeiro de 1977 - que autoriza o Executivo a constituir a Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre (Procempa), e alterações posteriores, criando o Comitê Municipal das Tecnologias de Informação, Comunicação e Geoprocessamento (CTIC), dispondo sobre a contratação de equipamentos ou serviços de informática e dando outras providências, por afronta ao disposto nos artigos 8º, 10, 22, parágrafo 3º, 60, inciso II, alínea ‘d’, e 82, incisos II e VII, todos da Constituição Estadual.

Inicialmente, o proponente afirmou sua legitimidade para o ajuizamento da ação, sustentando estar presente a pertinência temática de seu objeto de atuação com a matéria contemplada na norma atacada. Alegou vício de origem na normativa, porquanto o Poder Legislativo, ao propor emendas, teria usurpado matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, em afronta ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea ‘d’, e 82, inciso VII, da Carta Estadual. Apontou infringência também aos artigos 2º e 94, incisos IV e VII, alínea ‘c’, da Lei Orgânica Municipal de Porto Alegre. Citou precedentes.  Afirmou, ainda, que as alterações legislativas implicam em mácula material de inconstitucionalidade, prejudicando empregos e contratos de trabalho, especialmente os relativos aos empregados da PROCEMPA, visto que o regramento hostilizado inaugurou nova estrutura administrativa dentro de uma sociedade de economia mista, sendo que a introdução de agente estranho à administração da companhia para decidir sobre as contratações interfere no domínio econômico e restringe as regras do negócio, redundando em inconstitucionalidade material, por afronta ao disposto no artigo 22, parágrafo 3º, da Constituição do Estado, bem como aos artigos 170, inciso IV, e 173, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Federal. Postulou, em caráter liminar, a suspensão da vigência do regramento questionado e, ao final, a procedência da ação, com a declaração da inconstitucionalidade da norma (fls. 05/25). Juntou documentos (fls. 26/245).
A liminar pretendida foi indeferida (fls. 251/256).
O Procurador-Geral do Estado, citado, defendeu a constitucionalidade da lei questionada, sustentando a inocorrência dos vícios apontados, na medida em que a norma municipal possibilita ampliar contratações mais vantajosas ao Município. Argumentou que a criação do Comitê Municipal das Tecnologias de Informação, Comunicação e Geoprocessamento – CTIC - em nada interferiu na iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo. Observou que aludido comitê já integra a estrutura administrativa do Município desde o ano de 2015 e cumpre a função de fiscalizar contratações dos serviços de informática. Sustentou que a alteração normativa viabiliza ampliar avenças mais vantajosas ao ente municipal e que a submissão das contratações ao comitê atende à necessidade de uma fiscalização técnica efetiva. Citou precedentes jurisprudenciais ilustrativos. Requereu a improcedência da ação (fls. 276/295). 
A Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre, não obstante notificada (fl. 267), deixou de prestar informações (certidão da fl. 297).
O Município de Porto Alegre, notificado, repisou os argumentos jurídicos apresentados pelo Estado do Rio Grande do Sul, pugnando pela improcedência da ação (fl. 300).  
Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o breve relatório.
2. A lei municipal questionada está redigida nos seguintes termos: 

                            LEI Nº 12.828, DE 21 DE MAIO DE 2021. 
Inclui art. 7º-A, altera o caput e o § 1º e inclui § 3º no art. 16 e revoga o § 2º do art. 16, todos na Lei nº 4.267, de 7 de janeiro de 1977 - que autoriza o Executivo a constituir a Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre (Procempa), e alterações posteriores, criando o Comitê Municipal das Tecnologias de Informação, Comunicação e Geoprocessamento (CTIC), dispondo sobre a contratação de equipamentos ou serviços de informática e dando outras providências.

                    Art. 1º Fica incluído art. 7º-A na Lei nº 4.267, de 7 de janeiro de 1977, e alterações posteriores, conforme segue:
"Art. 7º-A Fica criado o Comitê Municipal das Tecnologias de Informação, Comunicação e Geoprocessamento (CTIC), órgão vinculado à Secretaria Municipal de Planejamento e Assuntos Estratégicos (SMPAE) e responsável por orientar e acompanhar a política municipal relativa ao planejamento e utilização das tecnologias de informação, a ser regulamentado por decreto."

                   Art. 2º No art. 16 da Lei nº 4.267, de 1977, e alterações posteriores, ficam alterados o caput e o § 1º e fica incluído § 3º, conforme segue:

   "Art. 16. É permitido aos órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal a contratação de equipamentos ou serviços de informática, desde que mediante decisão prévia do CTIC, após parecer técnico de sua Secretaria Executiva.

§ 1º A Procempa, quando contratada pelos órgãos da Administração Direta e Indireta, dará prioridade de atendimento aos serviços dos órgãos municipais.
                  ... 
§ 3º Após a contratação de equipamentos ou serviços de informática, a Procempa fará o acompanhamento técnico." (NR) 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Fica revogado o § 2º do art. 16 da Lei nº 4.267, de 7 de janeiro de 1977. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 21 de maio de 2021.
Sebastião Melo, 
Prefeito de Porto Alegre.
Roberto Silva da Rocha, 
                            Procurador-Geral do Município. 

                  Publicado no DOPA, 24.05.2021.

3. De plano, calha ser dito que o apontamento formulado na inicial em relação à invocada incompatibilidade da norma ora analisada com a matéria disciplinada por meio da Lei Orgânica Municipal se dá no plano da legalidade das normas, de forma que não pode ser sindicado em sede de controle abstrato de constitucionalidade, na senda do entendimento iterativo do Tribunal Pleno Estadual: 

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAPÃO DO LEÃO. LEI MUNICIPAL N.º Nº 1969, DE 2019. CRIAÇÃO DE CARGO DE CONTADOR. Caso em que apesar de apontados como violados também os dispositivos da Constituição Federal e Estadual, na verdade, o alegado antagonismo advém do cotejo do teor da Lei de Responsabilidade Fiscal e lei municipal objurgada, e não propriamente entre esta e a Constituição, caracterizando, no máximo, o que se denomina de crise de legalidade, e não de constitucionalidade, o que inviabiliza o conhecimento do pedido, no ponto. Afronta ao artigo 154, inciso X, da Constituição Estadual e do artigo 169, § 1º, da Constituição Federal, que se mostra de natureza reflexa ou oblíqua, dependendo de prévia análise de normas infraconstitucionais (compatibilidade entre a norma fustigada e as leis orçamentárias). Afora isso, já restou sedimentado o entendimento de que a inexistência de prévia dotação orçamentária e de autorização na lei de diretrizes orçamentárias não enseja o reconhecimento de inconstitucionalidade, obstando apenas a aplicabilidade da norma impugnada no exercício financeiro em que foi editada. PEDIDO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, JULGADO IMPROCEDENTE.

(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70082594672, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em: 30-04-2020)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DISPOSITIVO MUNICIPAL QUE ESTABELECE PADRÃO REFERENCIAL COMO VENCIMENTO BÁSICO DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO. ALEGADA VIOLAÇÃO À NORMA INFRACONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO DE ADI. INCONSTITUCIONALIDADE NÃO VERIFICADA. DO PARÂMETRO NA ADI. A inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal deve ter como parâmetro a Constituição Estadual, conforme estabelece expressamente o art. 125, § 2°, da Constituição Federal. Exceção a essa regra é a possibilidade de os Tribunais de Justiça, ao julgarem ações diretas de inconstitucionalidade proposta contra lei ou ato normativo municipal, declarem a inconstitucionalidade utilizando como parâmetro dispositivos da Constituição Federal, desde que elas sejam normas de reprodução obrigatória pelos estados-membros. Impossibilidade de utilização de norma infraconstitucional como parâmetro. DA ALEGADA FRONTA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. A Lei Municipal n° 3.240/01 estabelece o plano de carreira do magistério municipal, prevendo a progressão funcional dos professores entre classes e níveis. Tanto a classe como o nível – por meio de seus respectivos coeficientes - são considerados para a formação do próprio vencimento do servidor. O dispositivo questionado – parágrafo único do art. 27 - apenas define o padrão referencial como vencimento básico da carreira na classe inicial (Classe A), o que não é capaz de configurar o denominado efeito cascata, vedado pelo art. 37, inciso XIV, da CF/88. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA EM PARTE E, NESTA, JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME.
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70080315831, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: André Luiz Planella Villarinho, Julgado em: 24-06-2019)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE GUAÍBA. LEI Nº 3.709/2018. CONCURSO PÚBLICO. PESSOA COM DEFICIÊNCIA. ACESSIBILIDADE. DISPONIBILIDADE OBRIGATÓRIA DE EDITAL E PROVA EM LIBRAS E EM BRAILE. PROJETO DE LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO FORMAL NÃO CONFIGURADO. PRELIMINARES AFASTADAS. 1. Não se conhece do pedido no ponto em que sustenta violação à lei orgânica municipal, uma vez que em sede de controle concentrado não é cabível a análise de inconstitucionalidade de lei municipal em face de outra lei infraconstitucional, pois, apesar de sua hierarquia, a Lei Orgânica do Município não se trata de norma constitucional. 2. A Lei Municipal nº 3.709/2018 torna obrigatória para os Poderes Legislativo e Executivo Municipais, inclusive na administração indireta, a disponibilização de edital de concurso público, assim como a realização de prova, em Libras e em Braile, buscando proporcionar às pessoas com deficiência visual e auditiva igualdade de condições com os demais candidatos. 3. A norma impugnada nada dispõe quanto aos critérios de admissibilidade ou de provimento de cargos públicos, não trata sobre o regime jurídico do servidor público, além disso não cria nem modifica a estrutura e as atribuições dos órgãos do Poder Executivo Municipal. 4. De modo que não resta configurada usurpação da competência reservada ao Chefe do Executivo, com previsão no art. 60 da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do disposto no art. 8º, caput, da mesma Carta. 5. Outrossim, ainda que as providências necessárias para adaptação do edital e das provas do certame às pessoas com deficiência visual e auditiva possam eventualmente “criar despesas” ao Poder Executivo, não torna inconstitucional a lei municipal, consoante o entendimento firmado no Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral, de que “não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos” (ARE 878.911 RG, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 11/10/2016). AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA EM PARTE E, NESSA PARTE, JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME.
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70079368403, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 29-04-2019)
4. O pleito não merece guarida. 

É fato incontroverso no processado que a Lei Municipal n.º 12.828, de 21 de maio de 2021, de Porto Alegre, que inclui art. 7º-A, altera o caput e o § 1º e inclui § 3º no art. 16 e revoga o § 2º do art. 16, todos na Lei nº 4.267, de 7 de janeiro de 1977 - que autoriza o Executivo a constituir a Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre (Procempa), e alterações posteriores, criando o Comitê Municipal das Tecnologias de Informação, Comunicação e Geoprocessamento (CTIC), dispondo sobre a contratação de equipamentos ou serviços de informática e dando outras providências, em verdade, tem leito em projeto de lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo - PL 003/2021 - ainda que tenha sido alvo de emenda parlamentar.

A reserva de iniciativa, no caso em análise, foi devidamente exercida pelo Chefe do Poder Executivo de Porto Alegre, o que não impede que o Poder Legislativo, durante a tramitação do projeto, ofereça emendas, visando a aprimorar o texto legal que daí emergirá, desde que observada a temática regulada no projeto originário e não implique aumento de despesas, o que afrontaria o preceituado no artigo 61, inciso I, da Carta da Província:

Art. 61 - Não será admitido aumento na despesa prevista:

I - nos projetos de iniciativa privativa do Governador, ressalvado o disposto no art. 152
;

II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Assembleia Legislativa, dos Tribunais e do Ministério Público.

A propósito, cumpre recordar que, no que se refere ao poder de emenda dos parlamentares aos projetos de iniciativa privativa do Poder Executivo, o Supremo Tribunal Federal vinha entendendo que, em tais projetos, era inadmissível qualquer emenda, por ser, o poder de emenda, corolário da iniciativa: onde faltasse iniciativa, faltaria a competência para emendar (STF, RDA 28/51; 42/240; 47/238 e TASP RT 274/748).

O Pretório Excelso, no entanto, revisou esse posicionamento, passando a considerar que, nas matérias de iniciativa reservada, as restrições ao poder de emenda ficariam adstritas à proibição de aumento de despesas e à hipótese de impertinência da emenda ao tema do projeto. Trazem-se à colação os seguintes precedentes paradigmáticos:

DIREITO CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. EMENDA PARLAMENTAR EM PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. INEXISTÊNCIA DE AUMENTO DE DESPESA E PRESENÇA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA CONSIGNADAS PELA CORTE DE ORIGEM. CONSONÂNCIA DA DECISÃO RECORRIDA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA SUPREMA CORTE. COMPREENSÃO DIVERSA. DIREITO LOCAL. VEDAÇÃO. SÚMULA Nº 280/STF. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. O entendimento da Corte de origem, nos moldes do assinalado na decisão agravada, não diverge da jurisprudência firmada no Supremo Tribunal Federal, no sentido de que o Poder Legislativo detém a competência de emendar todo e qualquer projeto de lei, ainda que fruto da iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, sendo vedado veicular matérias estranhas à versada no projeto de lei, bem como que impliquem aumento de despesa pública. Precedentes. Compreensão diversa demandaria a análise da legislação infraconstitucional local apontada no apelo extremo, o que torna oblíqua e reflexa eventual ofensa, insuscetível, como tal, de viabilizar o conhecimento do recurso extraordinário. Aplicação da Súmula nº 280/STF: “Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário”. 2. As razões do agravo interno não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada. 3. Agravo interno conhecido e não provido.

(RE 1331228 AgR, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 19/10/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-210  DIVULG 21-10-2021  PUBLIC 22-10-2021)

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 1. Nas proposições legislativas sujeitas à exclusividade de iniciativa por autoridade de outro Poder, a prerrogativa parlamentar de apresentação de emendas ao projeto de lei é limitada ao domínio temático da proposta original, sendo vedada também a apresentação de emendas que impliquem aumento de despesas ao Poder ou órgão autônomo respectivo, por imposição da própria regra constitucional, que confere a reserva de iniciativa (ADI 4827, de minha relatoria, Tribunal Pleno, DJe de 15/10/2019) 2. Agravo Interno a que se nega provimento. Na forma do art. 1.021, §§ 4º e 5º, do Código de Processo Civil de 2015, em caso de votação unânime, fica condenado o agravante a pagar ao agravado multa de um por cento do valor atualizado da causa, cujo depósito prévio passa a ser condição para a interposição de qualquer outro recurso (à exceção da Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que farão o pagamento ao final).

(RE 1260771 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 29/06/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-176  DIVULG 13-07-2020  PUBLIC 14-07-2020)

                         Na mesma linha, Hely Lopes Meirelles
 afirma que o poder de emenda por parte dos parlamentares é possível, desde que não acarrete aumento de despesa, in litteris:
A exclusividade da iniciativa de certas leis destina-se a circunscrever (não a anular) a discussão e votação do projeto às matérias propostas pelo Executivo. Nessa conformidade, pode o Legislativo apresentar emendas supressivas e restritivas, não lhe sendo permitido, porém, oferecer emendas ampliativas, que importem em aumento da despesa prevista, ressalvadas as emendas aos projetos que dispõem sobre matérias orçamentárias. Todavia, mister se faz que tais emendas indiquem os recursos necessários à ampliação da despesa, admitindo-se, apenas os recursos provenientes de anulação de despesa, excluídas as relativas às dotações para pessoal e seus encargos e aos serviços das dívidas. Negar sumariamente o direito de emenda à Câmara é reduzir esse órgão a mero homologador da lei proposta pelo Prefeito, o que nos parece incompatível com a função legislativa que lhe é própria. Por outro lado, conceder à Câmara o poder ilimitado de emendar a proposta de iniciativa exclusiva do Prefeito seria invalidar o privilégio constitucional estabelecido em favor do Executivo.

Também o Tribunal de Justiça Estadual sufraga a tese de que, mesmo nos projetos de iniciativa privativa do Poder Executivo, o Poder Legislativo não pode ser transformado em mero homologador dos projetos de lei encaminhados, não devendo, todavia, avançar para além dos limites constitucionalmente fixados. 

Nessa senda:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. EMENDA PARLAMENTAR. CONCESSÃO DE MAIOR PRAZO AOS CONTRIBUINTES PARA PAGAMENTO DOS DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA COMUM OU CONCORRENTE. INOCORRÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. A competência para legislar sobre matéria tributária é concorrente, de forma que tanto o Poder Executivo quanto o Poder Legislativo são competentes para propor lei concedendo benefício de ordem fiscal. Lei de iniciativa do chefe do Executivo pode ser objeto de emenda parlamentar, desde que os dispositivos introduzidos no seu texto apresentem pertinência temática com o projeto original e não criem aumento de despesa. Caso em que as alterações introduzidas pelo Poder Legislativo guardam pertinência temática com o projeto de lei original e não criam aumento de despesa. O princípio da capacidade contributiva norteia a graduação do tributo, para que seja instituído segundo a capacidade econômica do contribuinte, não sendo pertinente invocá-lo para estabelecer a forma de pagamento. AÇÃO CONHECIDA EM PARTE E JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. 

(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084665306, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Julgado em: 12-03-2021)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 6.302/2020, DO MUNICÍPIO DE ALEGRETE. REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RPPS). PRELIMINAR DE VÍCIO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. REJEITADA. ANÁLISE DE NORMA INFRACONSTITUCIONAL E ATO NORMATIVO SECUNDÁRIO. OFENSA REFLEXA. IMPOSSIBILIDADE. INICAITIVA LEGISLATIVA RESERVADA AO CHEFE DO EXECUTIVO. EMENDA PARLAMENTAR. AUMENTO DE DESPESA. AUSÊNCIA DE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO. ALÍQUOTAS INFERIORES ÀS DA UNIÃO. DÉFICIT. 1. Rejeitada a preliminar de vício na representação processual. O instrumento de mandato irregular foi substituído por procuração adequadamente outorgada pelo Prefeito Municipal. 2. Afastada a análise de ofensa à Lei Orgânica do Município, uma vez que se trata de regra infraconstitucional. Crise de legalidade. Afastada análise de confronto com a Portaria nº 1.348/2019 do Ministério da Economia. Ato normativo secundário, que não serve de paradigma em controle de constitucionalidade. Ofensa reflexa ao texto constitucional não autoriza o controle concentrado. 3. Lei Municipal nº 6.302/2020, que altera o Plano de Custeio do RPPS do Município de Alegrete. Matéria de iniciativa legislativa reservada ao Prefeito (arts. 8º, 60, II, “b”, e 82, III e VII, todos da CE/89). Independência dos Poderes Estruturais no âmbito Municipal (art. 10 da CE/89). Nesses casos, a jurisprudência pátria não suprime o poder de emenda do Legislativo, visto que esse não se confunde com a iniciativa em si, mas há duas restrições: 1) a emenda não pode resultar em aumento de despesa, e 2) tem de haver pertinência temática entre a emenda e a matéria tratada no Projeto de Lei. Emenda parlamentar substitutiva que alterou a redação dos arts. 3º e 7º da Lei. Substituição da alíquota uniforme de 14% por alíquotas progressivas. Diminuição da alíquota da taxa de administração de 2% para 1,5%. Resultado de consulta à Secretaria de Políticas de Previdência Social (fl. 181) e o resultado de consulta atuarial (fls. 42/44) demonstram que as alíquotas progressivas, da forma como foram instituídas pela Lei Municipal nº 6.302/2020, resultam em média percentual total inferior aos 14% inicialmente previstos. Tal constatação é signo presuntivo de aumento de despesa para os cofres municipais, uma vez que, com a redução do percentual médio total, haverá necessidade de compensação por outras fontes de receita, mormente pelo aumento da contribuição patronal do Município, a fim de evitar o aumento do déficit atuarial. As mesmas considerações se aplicam à redução da alíquota da taxa de administração. 4. Inexistência de estimativa do impacto orçamentário e financeiro. Violação do art. 113 do ADCT. 5. A despeito do déficit atuarial, o art. 3º da Lei implementa alíquotas inferiores às adotadas pela União, em descompasso com exigência do art. 9º, §4º, da EC nº 103/2019. 6. Impõe-se afastamento dos arts. 3º e 7º, ante a inconstitucionalidade formal e material da redação dada pela emenda parlamentar; e do art. 8º, no afã de viabilizar a aplicação dos dispositivos da Lei Municipal nº 4.242/2008 que não conflitem com a Lei Municipal nº 6.302/2020, até que se edite nova lei, conforme almejado pelo proponente. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. 

(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084713684, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em: 12-02-2021)

Com tais aportes, imperativo reconhecer que a inovação normativa trazida pela Câmara de Vereadores de Porto Alegre, emendando projeto de lei de iniciativa do Prefeito Municipal, além de guardar pertinência temática com a matéria, não acarretou aumento de despesa, notadamente porque a criação do guerreado Comitê Municipal das Tecnologias de Informação, Comunicação e Geoprocessamento - CTIC - já se fazia presente no projeto original, consoante se verifica pelo cotejo do processado
.

Sob o enfoque da inconstitucionalidade material, a conclusão não é diferente.
                         A uma, porque o hostilizado Comitê Municipal das Tecnologias de Informação, Comunicação e Geoprocessamento - CTIC - existia na estrutura municipal desde o advento do Decreto n.º 18.977/2015, que INSTITUI O COMITÊ MUNICIPAL DAS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO, COMUNICAÇÃO E GEOPROCESSAMENTO (CTIC), NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE (PMPA) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, com atribuições similares às presentemente questionadas (artigo 3º
), sendo que naquele regramento já constava que toda e qualquer demanda a ser encaminhada à PROCEMPA deverá ser submetida à deliberação do CTIC Estratégico, após parecer do CTIC Técnico, autorizando ou não o envio para atendimento na Procempa, conforme previsto no artigo 3º, parágrafo único, do referido ato normativo.


A duas, como salientado pelo Procurador-Geral do Estado, porquanto a normativa teve o intuito de permitir maior governança ao Município na escolha de seus fornecedores de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), como bem pontuado na justificativa do projeto da lei ora impugnada o que vai de encontro a alegação de “restrição de negócios” (fl. 79). 

A três e, sobretudo, porquanto a Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre - Procempa - é uma sociedade de economia mista que tem por escopo justamente prestar tecnologia de informação à Prefeitura de Porto Alegre, como braço tecnológico do Governo Municipal de Porto Alegre
.
5. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela improcedência da presente ação, nos termos anteriormente delineados.

Porto Alegre, 20 de março de 2023.

ANGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)
CN/
� Art. 152 - O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais e os créditos adicionais constarão de projetos de lei encaminhados ao Poder Legislativo. 


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 10ed. São Paulo: Malheiros, 1998, p. 564/5.


� Documento da fl. 78.


� Art. 3º.  Ficam estabelecidas competências do CTIC, como segue:��I - propor, coordenar a elaboração e controlar a aplicação do Plano de Racionalização de Investimentos Municipais em Tecnologias de Informação, Comunicação e Geoprocessamento (PRIMTIC), a ser oficializado por Decreto bem como prever revisões periódicas, sempre que atualizações forem necessá- rias, garantindo participação de todos os Órgãos do Executivo Municipal, visando incorporar diretrizes, abrangência, critérios e demais atributos técnicos necessários para o estabelecimento do planejamento estratégico de TICs na PMPA;��II - fomentar a montagem do processo de trabalho e acompanhar a execução do chamado Ciclo Anual de Planejamento, Execução e Controle dos Investimentos em TICs, na PMPA, envolvendo e integrando todos os Órgãos do Executivo Municipal;��III - disponibilizar sistema de informação específico para a análise e qualificação dos investimentos em TICs já executados, visando dar maior efetividade e assertividade aos investimentos presentes e futuros, racionalizando os recursos financeiros utilizados para tal fim;��IV - planejar o ambiente computacional, através da tecnologia de informação nas áreas de coleta, armazenamento, transmissão, apresentação, "hardware" e "software";��V - supervisionar a rotina de liberações de recursos para aquisições de bens e serviços necessários à execução das políticas de TICs, exercitando uma visão integradora, envolvendo todas as iniciativas, melhorando a efetividade no uso dos recursos disponibilizados para tal fim;��VI - deliberar sobre todas as demandas de TICs dos Órgãos do Executivo Municipal, considerando, na decisão a ser tomada, à adequação às diretrizes e critérios de priorização estabelecidos no PRIMTIC, com a disponibilidade orçamentária, a capacidade de execução ou contratação da PROCEMPA, o impacto direto ou indireto do investimento a ser feito na capacidade de operação e na qualificação dos serviços prestados pelos Órgãos à população;��VII - supervisionar a relação contratual estabelecida entre a Administração Centralizada do Poder Executivo Municipal, com sua empresa de processamento de dados, PROCEMPA, garantindo o cumprimento dos deveres das partes envolvidas, qualificando os serviços prestados aos Órgãos demandantes, otimizando os investimentos feitos;��VIII - acompanhar a implantação da infraestrutura básica e as diversas camadas de informação setoriais georeferenciadas, necessárias para viabilização, customização, implantação e utilização eficaz do Sistema de Geoprocessamento Municipal (SGM), para melhorar a Gestão Pública Municipal;��IX - definir as prioridades relativas à obtenção e alocação dos recursos técnicos, financeiros e humanos necessários para a implantação e manutenção do CTIC, no exercício de sua finalidade básica e competências, através da operação articulada e interdependente de suas instâncias estratégica, técnica e administrativa.


� Extraído do site https://prefeitura.poa.br/procempa/quem-somos.
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